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Resenha de: SILVA, Leandro Ferreira Lima da. Regalismo no Brasil colonial: a 
Coroa portuguesa e a Ordem do Carmo, Rio de Janeiro, 1750-1808. São 
Paulo: Intermeios: USP; Brasília: CAPES, 2018.

Superando a tradicional concentração de estudos nas ativi-
dades da Companhia de Jesus, as historiografias portugue-
sa e brasileira produziram nas últimas décadas uma quan-

tidade significativa de trabalhos sobre a atuação de outras ordens 
religiosas na Época Moderna.3 Apesar disso, no que tange ao impacto 
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2  Professor Associado da Área de História Moderna do Instituto de História da UFRJ, onde atual-
mente ocupa a função de vice-diretor. Membro permanente do Programa de Pós-graduação em 
História Social da UFRJ, atuando como editor associado da Topoi: Revista de História. Doutor 
em História Social pela Universidade de São Paulo (2001) com a tese Membros do corpo místico: 
ordens terceiras no Rio de Janeiro (c. 1700 – 1822), que foi publicada em 2009 pela Edusp. Par-
ticipa dos grupos de pesquisa Ecclesia (UNIRIO), ART (Antigo Regime nos Trópícos – UFRJ) e 
Sacralidades (UFRJ).

3  Com relação à América Portuguesa, a título ilustrativo: AMORIM, Maria Adelina. Os franciscanos no 
Grão-Pará e no Maranhão: missão e cultura na primeira metade de Seiscentos. Lisboa: Centro de 
Estudos de História Religiosa: Universidade Católica Portuguesa, 2005; SOUZA, Jorge Victor de 
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das medidas adotadas na segunda metade do século XVIII para re-
forçar a autoridade da Coroa face às corporações regulares, o caso 
paradigmático da expulsão dos jesuítas dos territórios lusitanos em 
1759 continua a ser visto como evento quase exclusivo da prática re-
galista naquela esfera. Nesse quadro, o trabalho de Leandro Ferreira 
Lima da Silva oferece novas luzes para a compreensão mais ampla 
das medidas de controle da Coroa portuguesa sobre as ordens reli-
giosas daquele período. Defendida originalmente em 2013 como Dis-
sertação de Mestrado no Programa de Pós-graduação em História 
Social da Universidade de São Paulo, a obra foi contemplada em 2016 
com o prêmio História Social do referido Programa. 

Duas características se destacam na investigação do autor: a 
abrangência da análise e o caráter minucioso da reconstituição de 
diferentes contextos que atravessam o período em exame. A conse-
quência é o ambicioso plano da obra, desdobrando-se em quinze ca-
pítulos divididos em cinco partes, num total de 556 páginas. A maté-
ria-prima para a análise proveio de diferentes acervos documentais. 
Devido à perda de grande parte da documentação da antiga Provín-
cia Carmelitana Fluminense, o autor montou um repertório docu-
mental procurando recompor um quebra-cabeça cujas fontes esta-
vam dispersas em arquivos tão distintos e distantes como o Arquivo 
Central da Província Carmelitana de Santo Elias, em Belo Horizonte; 
o Arquivo Nacional, o Arquivo Geral da Cidade e o Arquivo da Cúria 
Metropolitana, no Rio de Janeiro; e diferentes fundos documentais 
digitalizados do Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa. A impres-
são que fica é que o autor praticamente esgotou as fontes disponíveis 
no Brasil, restando por analisar apenas os arquivos europeus.

A historiografia também recebeu cobertura extensiva no livro. 
Dialogando com as obras de Evergton Sales Souza e José Pedro Paiva, 
para mencionar apenas alguns, Leandro Silva se mostra atualizado 
com relação à produção luso-brasileira sobre as questões da Igreja 
católica, da Ilustração, da Coroa e da colonização portuguesas no 
século XVIII. Com base na historiografia, Leandro Silva define o re-
galismo praticado nos domínios portugueses na segunda metade do 
século XVIII segundo uma dupla dimensão: a subordinação da Igreja 
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e do clero aos poderes temporais da Coroa, “erradicando privilégios 
e imunidades”; e a manutenção do catolicismo como religião oficial 
do Estado, livrando-se, não obstante, das pressões da Santa Sé (p. 27). 
O tema da reforma regalista na Província do Carmo do Rio de Janei-
ro não é novo na historiografia. Inaugurado por Francisco Benedetti 
Filho, foi continuado por Sandra Rita Molina, cuja leitura o rigoroso 
escrutínio do autor deixou escapar.4 As questões da administração 
dos bens da Província, da limitação do quantitativo de religiosos e 
do relaxamento moral dos carmelitas atravessam as três investiga-
ções sobre o tema. Mais recentemente, outro trabalho de Sandra Mo-
lina estendeu a análise dos referidos pontos até o final do período 
imperial, mostrando a continuidade da política regalista do Império 
do Brasil em relação às medidas adotadas anteriormente pela Coroa 
portuguesa.5

O diálogo com a historiografia internacional é relativamente pe-
queno na obra de Leandro Silva. Em que pese a lembrança do im-
portante livro coletivo organizado por Ulrich Lehner e Michael Print, 
como também do já clássico estudo de Samuel Miller, o trabalho ca-
rece de referências mais amplas sobre o impacto de medidas de teor 
regalista que, adotadas por diferentes monarquias europeias na se-
gunda metade do Setecentos, tiveram consequências diretas sobre 
as atividades das ordens religiosas em seus territórios.6 Por fim, não 

4  BENEDETTI FILHO, Francisco. A reforma da Província Carmelitana Fluminense (1785-1800). 1990. 
190f. Dissertação (Mestrado em História), Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 1990. MOLINA, Sandra Rita. (Des)obediência, barganha e 
confronto: a luta da Província Carmelita Fluminense pela sobrevivência (1780-1836). 1998. 338f. 
Dissertação (Mestrado em História), Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Estadual de Campinas, Campinas, 1998.

5  MOLINA, Sandra Rita. A morte da tradição: a Ordem do Carmo e os escravos da Santa contra o 
Império do Brasil (1850-1889). Jundiaí: Paco Editorial, 2016. Esta obra foi resenhada por BARBI, 
Rafael José. Catolicismo, escravidão e a resistência ao Império: Um outro olhar. Almanack, n. 15, 
2017, pp. 366-370.

6  LEHNER, Ulrich L.; PRINT, Michael (Dir.). A Companion to the Catholic Enlightenment in Europe. 
Leiden: Brill, 2010; MILLER, Samuel J. Portugal and Rome (c. 1748-1830). An Aspect of the Catholic 
Enlightenment. Roma: Universitá Gregoriana Editrice, 1978; BEALES, Derek. Prosperity and Plun-
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existe a tentativa de efetuar um balanço historiográfico das mudanças 
estimuladas pelas reformas bourbônicas no campo da administração 
eclesiástica dos domínios hispano-americanos, cujo exame compa-
rativo poderia constituir uma frutífera via de análise para o autor.

Mesmo assim, o trabalho possui abrangência e profundidade in-
comuns para um projeto desenvolvido no âmbito do Mestrado. É o 
momento de se retomar essa dupla característica, aproximando-se 
agora do objeto. Trata-se de uma pesquisa que tem como objetivo as-
sinalar os efeitos de diferentes medidas regalistas tomadas pela Co-
roa portuguesa com relação à Província do Carmo do Rio de Janeiro. 
Fundada em 1720, a Província do Carmo do Rio de Janeiro constituía 
desde 1595 uma vice-província que se encontrava até então depen-
dente da Província de Portugal. A fundação fluminense abrangia os 
conventos do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, de Angra dos Reis, 
de Santos, de São Paulo e de Mogi das Cruzes, bem como o hospí-
cio de Itu. Em informação remetida à Corte em 1763, o bispo do Rio 
de Janeiro denunciava que a própria fundação da Província ocorrera 
“com o dinheiro angariado através de negociações nas Minas e em 
outras regiões do Brasil”, com cujos recursos fr. Francisco da Purifi-
cação, o primeiro provincial, “soube merecer o agrado dos religiosos 
de Roma, onde tudo se compra” (p. 146, grifos do autor).

O recorte necessariamente monográfico da pesquisa não impede 
comparações com outros contextos. O autor traz à análise a recepção 
de medidas de teor análogo ocorridas nas províncias do Carmo da 
Bahia e na reformada de Pernambuco. Paralelamente, no que tange à 
capitania do Rio de Janeiro, o autor discute seu tema à luz de outros 
quadros, como as medidas de reforma empreendidas pela Coroa jun-
to aos frades capuchos da Província Franciscana da Imaculada Con-
ceição e o papel de carmelitas e franciscanos no mencionado territó-
rio após o afastamento dos missionários jesuítas. A primeira parte da 
obra, abrangendo um único capítulo intitulado “A mentalidade rega-

der. European Catholic Monasteries in the Age of Revolution, 1650-1815. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2003.
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lista setecentista e o clero regular no Império Português”, anuncia o 
caráter amplo da abordagem do autor. Nessa parte, busca em textos 
basilares da Ilustração portuguesa, como o Testamento político de D. 
Luís da Cunha, um conjunto de argumentos que depois seriam pos-
tos em prática, ao longo dos reinados de D. José I e de D. Maria I, para 
o controle das corporações regulares. No discurso dos estrangeira-
dos, a ênfase recai sobre o acúmulo de bens efetuado pelas ordens re-
ligiosas, quase sempre pela via de legados testamentários; o ingresso 
muito numeroso de noviços nas fundações conventuais; a ociosidade 
dos religiosos; as isenções relativas aos poderes seculares; e a falta de 
observância das regras. No processo da reforma dos frades carmeli-
tas do Rio de Janeiro, tais pontos reapareceram com força nas ações 
das autoridades da Província.

A fina reconstituição dos contextos representa o que há de mais 
valioso no trabalho de Leandro Silva. A segunda parte, a maior da 
obra e que abrange seis capítulos, intitula-se “A Província de Nossa 
Senhora do Carmo do Rio de Janeiro e o ‘tímido’ regalismo pomba-
lino (1750-1778)”. Na verdade, o material tratado no capítulo é mais 
amplo do que o indicado no recorte cronológico. O autor examina 
inicialmente a sublevação ocorrida no Convento do Carmo do Rio de 
Janeiro em 1743, quando lutas de facções davam o tom da adminis-
tração da Província, dividindo ocupantes dos cargos em dois grupos 
opostos: os “filhos do Rio”, que abrangiam os religiosos naturais da re-
ferida capitania, e os “filhos de fora”, que, em sua maior parte, agrupa-
vam os religiosos nascidos em Portugal e nas demais capitanias da 
Colônia (p. 106). Ao longo da segunda parte, o autor desenvolve um 
argumento muito convincente. Apesar da existência de sérios con-
flitos na Ordem, e da edição de numerosas medidas que, idealizadas 
por Sebastião José de Carvalho e Melo na década de 1760, destina-
vam-se a limitar a entrada de noviços e a diminuir o volume dos bens 
que ingressavam nas corporações regulares, ao longo do reinado de 
D. José I as diferentes autoridades coloniais não tomaram medidas 
rígidas de controle sobre os frades carmelitas do Rio de Janeiro. No 
contexto em pauta, os poderes coloniais sediados na capitania en-
contravam-se inteiramente envolvidos nas disputas de limites com 
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a Espanha na região sul da Colônia, que foram apenas solucionados 
com o Tratado de Santo Ildefonso, em 1777.

A terceira parte da obra abrange dois capítulos. Conforme o seu 
argumento principal, “se o consulado pombalino deu embasamento 
teórico às políticas regalistas e aos poderes dos bispos na Igreja na-
cional e frente à Santa Sé, no reinado mariano a Coroa aprofundou 
essas posições”. (p. 378). Seguindo, assim, as tendências da historio-
grafia mais recente, o autor não identificou mudanças significativas 
na política regalista após a saída do Marquês de Pombal, em 1777. 
Além disso, as autoridades coloniais encontravam-se na ocasião já 
desembaraçadas dos problemas nas fronteiras do sul. Após a suspen-
são das eleições da Província em 1783, o vice-rei do Estado do Brasil 
apresentou à rainha D. Maria I um dossiê, “para fazer conceito do 
miserável estado em que se acha uma Corporação Religiosa que só 
serve de descrédito à Religião e de peso e mau exemplo ao Estado” 
(p. 259). No documento, que pautou os rumos da reforma que seria 
iniciada dois anos depois, acusa-se uma sucessiva quebra das regras 
religiosas e dos fundamentos da economia da Província: religiosos 
adquiriam em Roma ou em Lisboa privilégios honoríficos, afastan-
do-se dos atos litúrgicos e do trabalho em comum; possuíam grande 
número de escravos pessoais para lhes servir, em contrariedade aos 
votos de pobreza; e tinham até concubinas, por vezes estabelecidas 
publicamente em residências próximas às sedes dos conventos, con-
trariando os votos de castidade. O vasto patrimônio imobiliário da 
Província, constituído por dezenas de moradias urbanas e fazendas, 
era mal administrado, chegando ao ponto de não produzir alimento 
suficiente para os próprios religiosos.

A quarta parte da obra estende-se por cinco capítulos. Após o 
envio da denúncia do vice-rei à Corte, D. José Joaquim Mascarenhas 
Castelo Branco, o bispo do Rio de Janeiro, foi nomedo como visitador 
e reformador da Província do Carmo. A atuação reformadora deste 
se direcionou principalmente a combater as irregularidades já apon-
tadas pelo vice-rei. Suas ações visaram aprimorar o rendimento eco-
nômico das fazendas dos conventos, combater a concessão de distin-
ções pessoais de caráter honorífico e regulamentar as atividades da 
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comunidade, obrigando os frades à celebração dos atos litúrgicos e à 
assistência no refeitório coletivo. Além da intervenção direta de po-
deres externos à Ordem, a reforma na Província do Carmo do Rio de 
Janeiro se distinguiu por sua longa duração se comparada a iniciati-
vas semelhantes introduzidas em outras ordens regulares. Após a re-
sistência dos religiosos, e em aliança com poderes locais, como a Câ-
mara do Rio de Janeiro, a reforma foi encerrada em 1800. A atuação 
do bispo promoveu um verdadeiro expurgo nos quadros da Provín-
cia. Seu quadro de religiosos passou de 180 para 47 entre 1780 e 1799.

Da perspectiva metodológica, a obra leva em conta que as inú-
meras cartas produzidas pelos agentes administrativos envolvidos 
na reforma da Província Carmelita Fluminense – tais como o bispo 
do Rio de Janeiro, o vice-rei, os frades representantes da Província, 
o Senado da Câmara e o Conselho Ultramarino – podem ser vistas 
simultaneamente como instrumento de dominação da Coroa e como 
veículo “de negociação de súditos instalados nos mais longínquos 
pontos do ultramar” (p. 47). Recentemente, essa linha de estudos se 
revelou importante para um expressivo conjunto de historiadores, 
que sistematizou o funcionamento dos canais de comunicação polí-
tica que uniam os diferentes poderes em funcionamento na monar-
quia portuguesa, nos dois lados do Atlântico.7

Introduzida na América Portuguesa em 1580 para cuidar da ca-
tequização do gentio e atender demandas espirituais dos colonos 
moradores na capitania de Pernambuco8, a Ordem do Carmo esta-
belecida no Rio de Janeiro não foi mais considerada capaz de realizar 
aquelas tarefas na segunda metade do século XVIII. Analisando os 
avanços e recuos das iniciativas de reforma, as relações estabelecidas 
entre os agentes seculares e eclesiásticos, bem como as bases teológi-
cas e canônicas que fundamentaram a iniciativa da Coroa, a obra de 

7  FRAGOSO, João; MONTEIRO, Nuno Gonçalo. Um Reino e suas repúblicas no Atlântico: comunicações 
políticas entre Portugal, Brasil e Angola nos séculos XVII e XVIII. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2017.

8  HONOR, André Cabral. Envio dos carmelitas à América portuguesa em 1580: a carta de Frei João 
Cayado como diretriz de atuação. Tempo, v. 20, 2014, p. 1-19.
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Leandro Silva merece figurar ao lado de outras que constituem pon-
tos de partida obrigatórios para o tema, como o clássico trabalho de 
Caio César Boschi, ou a recente coletânea organizada por Francisco 
Falcon e Cláudia Rodrigues.9
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